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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO GAFFRÉE E GUINLE
Rua Mariz e Barros, nº 775 - Bairro Maracanã

Rio de Janeiro-RJ, CEP 20270-001
- http://hugg.ebserh.gov.br/

  

Termo de Comodato nº 07/2023/2023

Processo nº 23819.005720/2021-85

  

TERMO DE COMODATO 

 

Processo nº 23819.005720/2021-85

TERMO DE COMODATO Nº  07/2023, CELEBRADO ENTRE A EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES – EBSERH E A
EMPRESA ABORGAMA DO BRASIL LTDA.

COMODATÁRIA: EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - FILIAL HOSPITAL UNIVERSITÁRIO GAFFRÉE E GUINLE, empresa
pública com personalidade jurídica de direito privado, vinculada ao Ministério da Educação, inscrito no CNPJ sob o
nº 15.126.437/0035-92, com endereço na Rua Mariz e Barros, nº 775, Maracanã - Rio de Janeiro/RJ, CEP nº 20.270-901, neste ato
representada pelo seu Superintendente, Senhor João Marcelo Ramalho Alves, brasileiro, médico, casado,  portador da Carteira de
Identidade nº 0644219378/SSP-BA e do CPF nº 657.063.905-68, nomeado pela Portaria-SEI nº 138, de 26 de junho de 2020, 
publicada no Boletim de Serviço nº 848, de 29 de junho de 2020,  e por seu Gerente Administrativo, Senhor Vinicius de Lima e Silva
Martins, brasileiro, casado, Servidor Público, portador do RG nº 10.952.298-7 e CPF nº 051.508.977-01, nomeado pela Portaria-SEI
nº153, de 26 de agosto de 2022, publicada no Boletim de Serviço nº 1.382, de 29 de agosto de 2022 ambos no uso das atribuições
conferidas pelo artigo 58, inciso IV, do Estatuto Social / art.20 da Portaria-SEI nº 8, de 9 de janeiro de 2019.

COMODANTE: ABORGAMA DO BRASIL LTDA, com sede na Rua Viúva Cláudio, 417 Jacaré, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.970-030, inscrita
no CNPJ/MF sob o n.º 05.462.743/0006-01 (filial 3), representada neste ato por Alexandre Eleuterio Batista, portador da Carteira de
Identidade n.º 105915466 e CPF n.º 028.389.447-46;

Conforme Processo Administrativo n.º  23819.005720/2021-85,  de acordo com o Pregão Eletrônico n.º 1012/2023, Proposta
Comercial apresentada, Termo de Referência, seus encartes e anexos, a COMODATÁRIA e a COMODANTE celebram o presente
Contrato, nos termos da Lei n.º 13.303, de 30 de junho de 2016, do Decreto n.º 8.945, de 27 de dezembro de 2016, do Decreto n.º
9.507, de 21 de setembro de 2018, do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, versão 2.0, aprovado por meio da Resolução
n.º 155/2022 do Conselho de Administração (RLCE 2.0), da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 5, de 26 de maio de 2017, dos
normativos internos da Ebserh e mediante as cláusulas e condições estabelecidas a seguir

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O presente Termo de Comodato tem como objeto a disponibilização do seguinte bem:

a) Para recolher os resíduos do Grupo A1, A4   (Infectantes) a Contratada deverá fornecer, a título de
comodato, 30 (trinta) contêineres novos, cor branca, com rodas, com capacidade de 240 litros, devidamente
identificados conforme a legislação vigente;

b) Para recolher os resíduos do Grupo E   (Perfurocortante) a Contratada deverá fornecer, a título de
comodato, 2  (dois) contêineres novos,  cor branca, com rodas, com  capacidade de 240 litros, devidamente
identificados conforme a legislação vigente;

c) Para recolher os resíduos do Grupo D  (Resíduos Comum) a Contratada deverá fornecer, a título de
comodato, 50  (cinquenta) contêineres novos, com rodas, com  capacidade de 240 litros, devidamente
identificados conforme a legislação vigente;

d) Fornecimento de balança plataforma com visor digital, com rampa, base estável, dimensões compatíveis
com container de 240 litros para pesagem dos resíduos do Grupo A, E e D, sem prejuízo para realização do
procedimento de pesagem, com dimensões de aproximadamente 60 x 60 cm a 90 x 90cm;

1.2. O bem objeto deste Termo de Comodato deve observar as exigências descritas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Comodato é aquele fixado no termo de referência, com início na data
de 21/06/2023 e encerramento em 21/06/2026, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 150 do RLCE 2.0.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR

3.1. O valor dos bens expresso em moeda nacional, conforme notas fiscais n.º 4854 (Balanças Riograndense consertos e
vendas de equipamentos Ltda.) e 33.567 (Contemar Ambiental Comércio de Containers Ltda.), apresentadas  pelo comodante  e
emitidas em 30/08/2022 e 22/07/2022, respectivamente, são de: 

Item Nota Fiscal nº Descrição  Valor Unitário Quantidade Valor Total R$

1 33567 Conteiner de 240L (Azul ou Branco) 344,419134 82 28.242,37

2 4854 BALANCA 150Kgx50g 400x500 bj + coluna 2.098,00 1 2.098,00

        Total Geral R$ 30.340,37

3.1.1. Trinta Mil, Trezentos e Quarenta Reais e Trinta e Sete Centavos (Trinta Mil, Trezentos e Quarenta e Sete Reais
e Trinta e Sete Centavos);

3.2. O valor identificado acima não estabelece  qualquer vínculo financeiro entre as partes, servindo apenas para
identificar o valor do bem em caso de sinistro.

4. CLÁUSULA QUARTA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

5. CLÁUSULA QUINTA - FISCALIZAÇÃO

5.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela COMODATÁRIA, na
forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

6. CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA COMODATÁRIA E DA COMODANTE

6.1. As obrigações da COMODATÁRIA e da COMODANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. As sanções referentes à execução deste Termo de Comodato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.

8. CLÁUSULA OITAVA - RESCISÃO

8.1. O presente Termo de Comodato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 183 e 184 do RLCE 2.0, sem
prejuízo da aplicação das sanções estabelecidas no termo de referência.

8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e registrados em processo administrativo,
assegurando-se o direito à prévia e ampla defesa.

8.3. Os casos de rescisão serão formalmente motivados e registrados em processo administrativo, assegurando-se o
direito à prévia e ampla defesa.

8.4. A rescisão por ato unilateral poderá acarretar as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste
Termo de Comodato:

8.4.1. Execução da garantia, para ressarcimento da COMODATÁRIA, e dos valores das multas e indenizações a ela
devidos;

8.4.2. Na hipótese de insuficiência da garantia, a retenção dos créditos da COMODANTE até o limite dos prejuízos
causados à COMODATÁRIA.

8.5. Dada a natureza do Termo de Comodato, se uma das partes houver feito investimentos consideráveis para a sua
execução, a rescisão unilateral só poderá produzir efeitos depois de transcorrido prazo compatível com a natureza e o vulto dos
investimentos, ou desde que assegurada indenização dos prejuízos decorrentes.

8.6. Eventual rescisão unilateral do Termo de Comodato  deverá ser proposta com antecedência mínima  de 3 (três)
meses da data em que se pretende cessar a execução do objeto.

8.7. O abandono da execução do Termo de Comodato configura motivo para imediata rescisão unilateral.

8.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

8.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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8.8.2. Indenizações e multas.

9. CLÁUSULA NONA - ALTERAÇÕES

9.1. Eventuais alterações contratuais serão regidas pela disciplina do art. 171 e seguintes do RLCE 2.0.

9.2. As alterações deverão ser precedidas de instrução processual em que deverão constar, no mínimo:

9.2.1. descrição do objeto com as suas especificações e do modo de execução;

9.2.2. descrição detalhada da proposta de alteração;

9.2.3. justificativa para a necessidade da alteração proposta e a referida hipótese legal;

9.2.4. detalhamento dos custos da alteração de forma a demonstrar que não extrapola os limites legais e que
mantém a equação econômico-financeira do ajuste;

9.2.5. concordância das partes, por escrito, em relação às alterações propostas.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será permitida a subcontratação do objeto ou parte dele.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPÇÃO

11.1. Para a execução deste Termo de Comodato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a
quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que
constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo
de Comodato, ou de outra forma que não relacionada a este Termo de Comodato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e
colaboradores ajam da mesma forma.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão decididos entre as partes, segundo as disposições contidas na Lei nº 13.303/2016, no
Decreto nº 8.945/2016, no Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO

13.1. Incumbirá à COMODATÁRIA providenciar a publicação deste instrumento, após formalizado, no Diário Oficial da
União e no Portal da Ebserh, conforme art. 155 do RLCE 2.0.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. A COMODATÁRIA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em relação aos dados,
informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar
conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, ficando, portanto, por força da lei, civil e penal, responsável por sua indevida
divulgação e descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1. É eleito o Foro da Justiça Federal,  Seção  Judiciária do Rio de Janeiro  para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Comodato que não possam ser compostos pela conciliação.

15.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato,  depois de lido e achado em ordem, vai assinado
eletronicamente pelos contraentes. 

Rio de Janeiro, data da última assinatura eletrônica.

 

 

 
_________________________________

João Marcelo Ramalho Alves
Superintendente - Ebserh

 
 

_________________________________
Vinicius de Lima e Silva Martins

Gerente - Ebserh
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_________________________________
Patrícia Duarte da Silva

Testemunha –  EBSERH/HUGG
 
 

_________________________
Alexandre Eleutério Batista

Representante Legal
CONTRATADA - ABORGAMA DO BRASIL LTDA.

 
_________________________

Lenita Peçanha de Oliveira Alves
Testemunha

CONTRATADA - ABORGAMA DO BRASIL LTDA.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE ELEUTERIO BATISTA, Usuário Externo, em 15/06/2023, às
09:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LENITA PEÇANHA DE OLIVEIRA ALVES, Usuário Externo, em 15/06/2023,
às 09:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Vinicius de Lima e Silva Martins, Gerente, em 15/06/2023, às 17:14,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Patricia Duarte da Silva, Assistente Administrativo, em 15/06/2023, às
19:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Joao Marcelo Ramalho Alves, Superintendente, em 16/06/2023, às
15:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 30600528 e o código CRC
9DD688DA.
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